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.denhe e do 	ao n.eeta 	ital, rr. .da ep1' lica, n 222,/ 

riairro Cep'ava.,pelos e rocs  a 	.xo—assinacl.os (r,. j ) rpc ,ven ,iriij, 
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Quo,o reclariexi.te, -fol aitido pelo recariade,eri 	dc ju 

ieTho de 1.965  e contiirua,eu eslario é e 7Trl13-,00 por 

Que, o ree1aerte , durante o torro mie traba]Jia pare. o re-

clari.ado,nurca eooeu o 130 ea1,rio; 

1)0 rixp6sto ,vem,riui. .respeit.oserento perante V. Excia,re/ 

cluerer e roti f. nçao do rec1ardo ,par.o, copareeer e 

ser previarnente deoinada, conteste e oripecao ,oe auier, so'o pene. 

de revelia e,afina.,conderado no pagorinete das seint,es parcelas: 

l3Q3a1riodel.966e1.967 ................. ...Nr282,00 

Frotnotn—oe por todos os rnifls de provas em dire o 

mit.idas , dopoirienio 	soa]. , testemun±as ,etc. 
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ten a, ezerein ncrdo , receierem e daren suiteçao, trar c :irem e su'os- 

eiecerei. 
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PODER JUDICIÁRtO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO 

NOTIFICAÇÃO N°. 

Ao 
Departui.nto Estadual de Estradas de Rodagem de Gotas (DERGO) 
Av. Anbauuera, s/r.  
NEST 

	

1 	 1 

ASSUNTO: Reclamação apresentada por 

Anteto Franatsoo da Silva 

Fica V. S.a notificado, pela presente, a comparecer perante esta 

Junta de Conciliação e Julgamento, à_Praqa ... C.vi.ea....nt...9 .............................. ................ .--- ..................-------  

àsl3,2C ---------- ( ------- . horas 	....) horas do dt&..5do..teeriro._de-.1-969 ..------------  

dia 	.5 	(..otnC.o ................ ) do mês de r€visr,i.ro ....  -------- , para audiência relativa 

à reclamação constante da cópia anexa. 

Nessa audiência deverá V. s. a oferecer as provas que julgar neces- 

sárias, constantes de documentos ou testemunhas, estas no máximo de 3 (três). 

O não comparecimento de V. s.a à referida audiência importará o 

julgamento da questão à sua revelia e a aplicação da pena de confissão, quanto 

à matéria de fato. 

Nessa audiência deverá V. S.a estar presente, independentemente 

do comparecimento de seus representantes, sendo-lhe facultado fazer-se substituir 

pelo gerente ou qualquer outro preposto, que tenha conhecimento do fato e cujas 

declarações obrigarão o preponente. 

Qojx..L*, ------------- .----- 23 .... ,  de ar,einbz'o ................ de l96 

.............................. .Jk .......... 
7 	Chefe c!a Secretaria 
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Proc. n. 898/68- flERGO - aud. 5-2-69 
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ESTADO DE GOIÁS 

DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM 

Núcleo fledavláclo (CampInas) 

Caixa Postal 1587 	Golania, 4 de fevereiro de 1969 

Exmo. Sr. 

Presidente da Junta de Conci1iaç0 e Julgamento 

desta Capital. 

O DEPARTAMENTO DE ESTRkDAS DE RODAGEM DE GOIK - 

DER-O-O, autarquia estadual, com sede nesta, cida,de, por eu dvo-

do que esta subscreve, vem oferecer, por escrito, a sua defesa na 

reo1amaço que move Anisio Francisco da Silva, brasileiro, casado, 

residente e domiciliado nesta Capital, pelo que vem expor e reque-

rer a V,Exa. o seguitite: 

À reclamação apresentada é totalmente iinproceden 

te, visto que, o reclamante é funcionário publico e, como tal, foi 

contratado. 

O reclamante foi admitido sob contrato, regido - 

pela Legislação Estadual, a 25 de junho de 1.965, para exercer a 

função de Motorista. 

Disp6e o art. 72  da C.L.T. 

"Os preceitos constantes da presente Consolida - 

ço, salvo quando f6r necessário, em cada caso, expressamente de - 

terminado em contrário, no se aplicam: 

o) aos funcionários piíblicos da União, dos Esta-

dos e dos Munícipios, e aos respectivos extranuinerários e, servi - 

nas próprias repartiç6es. 

d) aos servidores de autarquias paraestatais,des 

de que sujeitos a regime próprio de proteço ao trabalho que lhes 

assegure situação análoga à dos funcionários puíb icos. 



Fl. 2 

ESTADO DE GOIÁS 

DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM 

Núcleo flodovifirlo (Compinas) 

Caixa Postal 1537 

Ora, o funcionário da reclamada está em situ.aço análo 

ga a dos funcionários públicos, por farça do art. 335  da Lei fle.. 

4.100, de 6 de julho de 1.962. 

- 	 Além de 1580, o art. 1 9  do Decreto n 2  91 de 21 de male 
de 1.965, disp6e: 

- 	 "Aplicar-se-á ao pessoal do DER-O-O tada a 1egislaço - 

pertinente aos servidores Públicos Civis do Poder Executivo do E-
-bado de O-olás". 

O reclamante foi contratado na condição de extrnum-

rrio, como autorizava a Lei 5.000 de 14 de novembro de 1.963, re 

glamentada pelo Decreto n 2  247-A, de 26 de fevereiro de 1.964;di 
semos autorizava, visto que, ap6s a promu1gaço da nova Carta Magna, 
perdeu ela sua razão de ser, tendo sido revogada pela Lei ng 6725, 
de 20 de outubro de 1.967. 

Pelas leis supracitadas o pessoal do serviço público 
civil do Poder Executivo classifica-se em trs categorias: 

1 - funcionários 
II - contratados 

III - mensalis -tas 

Constituindo os contratados e mensalistas o pessoal - 
extranumerário do serviço público. 

E pelo parágrafo segundo do artigo 17 do Decreto n 
247-A, de 26.02.64, as diDsiçes do Estatuto dos Puncionários Pi.í 

blicos Civis do Estado de Goiás, ser.o extensivas, no que couberem 
aos extranuinerários. 

Em sendo assim o reclamante está sob a tutela do regi 
me próprio do funcionalismo público do Estado de Goiás, no lhe - 
aplicando por f6rça do art. 79  letras C e D da C.L.T., aos precei-
tos da Lei Trabalhista. 

flo seria razoável e equitativo conferir-lhe uma du - 
pla proteço pelo mesmo serviço. 

M.V.Russomano e sua nbra Co entário ? enn1i ri' 

das Leis do Trabalho, vol. 1,ág. 60, esclarece: 
G 9 -3 



PODER JUDICIÁRIO - JUSTIÇA DO TRABALHO 
	

/ 
JCJ DE 	 Goiarita 

ATA DA AUDII!NCIA RELATIVA AO PROC. N.° JCJ- 898 / 68 

Aos 5 	ias do mês de fevereiro 	do ano de 1969 	às1 3 1,00 horas, 
em sua sede, reuniu-se a 	Junta de Conciliação e Julgamento de Belo 

Horizonte, sob a presidência do Dr. 	Paulo Fleury da Silva e Souza 
M. M. Juiz do Trabalho, presentes os srs. 

vogal representante dos empregadores, e 	Domiciano de Sousa Marinho 
vogal representante dos empregados, para 	instrução e julgamento 	da 
reclamação ajuizada por Ariisio Francisco da SLlva 	 contra 

Departamento de Estradas de Rodagem de Go1s "DERGØ" 
relativa a 1 3 2  sala- 

rio 

no valor de NCr$282,00 

Aberta a audiência, foram, de ordem do M. M. Juiz Presidente, apreoados 

as partes, havendo comparecido ambas, o reclamante acompanhado do advog 

do Dr. Gonçalo Bezerra Lima e o reclamado representado por 5ou pr 

pôsto e advogado Dr 0  Miltori Crispim Borgas. 

O reclamado apresentou defesa escrita, que será Junta ao 

autos. 

Proposta a conciliaço, no foi aceita. 

Em seguida, o Sr. Juiz Presidente props aos Srs. Vogais a 

soluço do dissídio e havendo votado ambos, pi'oferiu a seguinte de 

c isso: 

Anizio Francisco da Silva, em reclamatória proposta contra 
o Departamento de Estradas de Rodagem de Goi.s - DERGO - pleiteia 

pagamento de 132 salário relativo aos anos de 1966/67 . ilega ha-
ver sido admitido em 25-5-65 e que até agora nada recebeu com re-
lação à mencionada vantagem. 

O réu contestou a ação sustentando que o autor é funcioná-
rio público e como tal foi contratado. 

Não se fez prova na audincia de instrução e as propostas 

1 
	 de acordo não tiveram xito. 

Tudo visto e examinado: 

Alega o reclamado que o reclamante foi "contratado"como fun 

cionário público e por isso não faz js à prestação questionada. 

Todavia, deixou de juntar o instrumento respectivo, corno lhe 
cumpria, para provar a alegação e tornar válida a defesa. Sem em-

bargo da falha, esta Junta conhece bem o contrato em referncia , 
que tem sido objeto de exame em numerosas reclamaçaes anteriores e 

por isso pode dispensar sua apresentação e entrar no mérito da de-

fesa . Trata-se de instrumento padrodizado, pelo qual se admitem 

os trabalhadores do D E R G O e nle se declara que a admissão se 
dá na qualidade de extranumerário, nos trrnos da lei 5.000,de 14-

11-63 1  regulamentada pelo decreto 247-A,de 26-2-64. Mas tanto o 
contrato como a legislação citada infirmam a defesa. 
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P. J. JUSTIÇA DO TRABALHO 

JUNTA DE CONCILIAÇÃO k JULGAMENTO 

Pois no primeiro se declara que a admissão é temporárja_anual_ 
renovávei ao fim de cada perfodo, e se estipula a contraprestação 

salarial p.ga mensalmente; e na segunda se estabelece que os con - 
tratados (é o caso do reclamante) serão sempre admitidos e manti - 
dos "a tftulo precário, sem nenhuma estabilidade, qualquer que se-

ja o tempo de serviço e podex€o ser dispensados, a juizo da AdnI1 - 

nistraço, a qualquer tempo, sem direito a ressarcimento ou recla- 
maçao de qualquer espécie (Decreto 247-A 9  citado). Aliás, o próprio 
contrato contém cláusifla idntiea. 

Nesta conformidade, inviável se torna a defesa invocada,pois 
o artigo 79 letra d do diploma consolidade só exclui da abrangn 

cia de suas normas os servidores autárquicos qaando "sujeitos a 

regime próprio de proteço ao trabalho que lhes assegure situaço 
análoga à dos funcionários públicos. 

Pelo exp6sto, RESOLVEtJ a Junta de Oonciliaço e Julgamento de 
aoiania,por voto unãnime, julgar a reclamação procedente e Oondnar 
o reclamado ao pagamento do 13 2 salário no valor de NCr282,00 e cus-
tas na iinportncia de NCr$16,51. 

E, para constar, eu 	 , Auxiliar Judiciário PJ- 
6 datilografei a presente ata que vai assinada pelo Sr.Juiz Presi. - 
dente e pelos srs.Vogais. 

Paulo Pleury da Silva e Souza 

Juiz Presidente 

Vogal dop.., Empregadores 

4 	.. 
Vogal doe Empregados 

11 
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PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 
3a. REGIÃO 

JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO 

Ginia...Goia 

Notiflcaç.o no . 162/69 

Em .l4e fev erelree 19 69 

Ao 

Departarento La'tad a]. de Estrada de Ro&igem de Goi&s 
Av. Anhanguex'a s/n —$etor Rodovidrio 

Pelo presente, ficais cientificado da DECISÃO proferida 

por esta Junta, em audiência de 5 de 	fevreiro 	de 19 69 

contra vós a 

	

da Dor 	Anisio Franoisdo da Silva na rec lamação  

e cujo inteiro teôr consta de 

cópia anexa. 

Cordial s saudações 

Certz,c0 que em . ...... 	 de
.....................

- 	 .........de . foi ezped:(ia a 	

PIS..A pelo 	
Postal no3 	

cc, 

de 
1 	

de 	
de . 

MOO. 8 



TFN4 DE REVISÃO DE FÓLHAS 

Contenz os presentes autog.. 	fôlhas, 
devtdame?zte numeradas e rubrjcad 

Do que para constar, lavrei êste têrmo. 
Goiânia,................de__ de  

Choe c 	taria 

Tôrmo de Entrega 

Nesíi í/;Lu, fdço entrega dos presentes autos ao 

..----.-.- ...- 
pelo pra) (Ir ......... . ..................  
Scretvrbt (la JCJ em............d&...............................de 196........ 

Chefe Eccrotczi 



1 'N 	 dos Correios e  'T"~'çYéé-~ ~M̀  
Servço Postai 

Número do rgistado 38604 
Procedência Goiania 
Data do reg4sto 3 de 	 3 	de 19.69 
Natureza da cor.rerpondéncia Not. 162169 
VaordecIarao......... . ('armbo de origem 

1 	- 	.-<-'--.-,_----.__--.__- 	---.---- - ---- .- .--. - 

ED 	
Recebí b obieto registado acima descr4to. 
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OESTrA 

................ 

Carmbo da drbaçÃo 	 - Este ech dee 	1tad 	 a tta 



DE CONCILiAÇÃO E JULOÂMENTL. 
CAIXAPOSTÀL-120 

GOJÂNMGO. 



PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO - T R T - 3• REGIÃO 

GUIA DE RECOLHIMENTO 
	

/19 69. 

ÕRGÃO EMITENTE: 
	 Junta de Conciliação e Julgamento 

&; Tribunal Regional do Trabalho da 3.a Região 

PROCESSO N.O 898168 

RECLAMANTE OU RECORRENTE: Anigí0 F nico 4a Silva 

RECLAMADO OU RECORRIDO: WIGO 

	

---- .--- ...... ........ ..... ................. .... ...... .Dor 	. 

vai ao Serviço de Arrecadação de Custas e Emolumentos desta Junta (ou Tribunal) recolher a 

importância de NCr$ ..... i66i ..  (dezesseis cruzeiros novos e sessenta 

e um centavo3 
.......................................................................)referente 

	a 	....... ... 

(Custas e Emolumentos) 

1 da sentença NCr$  16,51 

2 da execução NCr$ 

3 	do agravo NCr$. ............... ......................... ..... 

4 do contador NCr$ 

5 do traslado NCr$ 

6 do inquérito . NCr$ 

7 	do recurso NCr$ .  .... ............... .... ... ....... .............  

8 da certidão NCr$ 

9 	do depósito prévio NCr$ .............. ................................ 

10 Impresso NCr$ ...  ...... 0,10 

11 Busca NCr$ 

NCr$ 

.. 	... 	.................................... . ----- 	NCr$ 

14 	 - 	 Cr$ 

15. 	 . 	 ... 	NCr$ 

(Por extenso)Zg5 crteir 	iiovos - 	.sota e):tavos. 

L 	.. 	. . 

	 .. de 19 690 

T Assinatura 

'k. 



PODER JUD!CIÁRIO 
- 	 JUSTIÇA DO TRABALHO 

3. RGÃO 

JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO 

de Go1r 

TERMO DE PAGAMENTO E QUITAÇÃO 

30 dias do mês de 	1'i - 	 do ano de mil novecentos 

f 	 ••4 e 	 , nesta cidaae de 	- 	, na Secretaria 

desta Junta de Conciliação e Julgamento, perante mim, Chefe de Secretaria, 
'-' 	-"sõc compareceram o Reclamante 

(Representação quando houver) 

C' 	
A e o Reclamado 	.' 	 - 	 e por este 

(Representação quando houver) 

último me foi dito que, em cumprimento 	 presente 
decisao proferida 

reclamação fazia entrega ao Reclamante da importância de NCr 	-° 

e 	ten 	e d.s cruzeircs rovos), 

T(1 T RQP/P relativa ao 	'•I 	 .f 

* 

Pelo Reclamante foi dito que recebia a mencionada importância, que 

contou e achou certa, dando por êste têrmo, ao Reclamado, plena, geral e 

irrevogável quitação para nada mais exigir com respeito ao objeto da presente 

reclamação, seja a que título fôr. 

E, para constar, foi lavrado êste têrmo, que vai assinado por mim, 

Chefe de Secretaria, e por ambas as partes. 

1)J 
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